
ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
 
 
 
 

Termo de Julgamento e Homologação

Ratificação Inexigibilidade 004/2024

Tendo em vista a atribuição a mim conferida e  nos termos do art. 33 da Lei 17.928/2012 e artigo 74, inciso
III, alínea f, da Lei 14.133/2021,   e considerando a   DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº
004/2024  para contratar com a empresa  FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, por intermédio de seu  Instituto
Brasileiro de Economia - IBRE, inscrito no  CNPJ nº 33.641.663/0001-44,  a  prestação de serviços para a
liberação de acesso a série histórica de índices setoriais apurados e publicados pela Fundação Getúlio Vargas
(FGV)  - “FGVDADOS ADVANCED” - banco de dados com acesso on-line, cujo conteúdo contempla os
indicadores do sistema “FGVDADOS”, acrescido de lote de índices econômicos do sistema IGP, pertencente à
base de dados “FGVDADOS PREMIUM, ao custo total anual de  R$ 19.620,00 (dezenove mil, seiscentos e
vinte reais), para um período de 12 (doze) meses. A prestação dos serviços será formalizada via do Ccntrato,
no qual estabelecerá os direitos e obrigações dos contratantes.

 

 

Wagner Oliveira Gomes
Conselheiro Presidente

GOIANIA - GO, aos 20 dias do mês de agosto de 2024.

Documento assinado eletronicamente por WAGNER OLIVEIRA GOMES, Presidente, em
20/08/2024, às 23:01, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
63881074 e o código CRC 73FD88FE.

 

SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS
AVENIDA ANHANGUERA Nº 609, , - Bairro SETOR LESTE UNIVERSITÁRIO - GOIANIA -

GO - CEP 74610-250 - (62)3201-8795.
 

Referência: Processo nº 202400005025092 SEI 63881074
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO

Declaração de Inexigibilidade de Licitação nº 004/2024

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização
de Serviços Públicos, constituída pela Portaria nº 116/2024 - GAB, no uso de suas atribuições legais, tendo
em vista o interesse dos serviços públicos e, considerando as disposições do art. 33, da Lei 17.928/2012 e
artigo 74, inciso III, alínea f, da Lei 14.133/2021, e ainda;

Considerações

Considerando o que consta do Termo de Referência, bem como do Documento de Oficialização de
Demanda - DOD, que justifica e requer a contratação da Licença para ter acesso a série histórica de
índices setoriais apurados e publicados pela Fundação Getúlio Vargas (FGV).

Considerando o que a contratação pretendida justifica-se pela necessidade de  fazer uma pesquisa de
mercado com a Fundação Getúlio Vargas responsável pela construção, monitoramento e armazenamento
de uma séria histórica de preços dos referidos ativos, para subsidiar a  proposta de alteração na atual
metodologia de cálculo de tarifa de reajuste do transporte intermunicipal de passageiros (TRIP).

Considerando a liberação de acesso - “FGVDADOS ADVANCED” que é um banco de dados com acesso on-
line, cujo conteúdo contempla os indicadores do sistema “FGVDADOS”, acrescido de lote de índices
econômicos do sistema IGP, pertencente à base de dados “FGVDADOS PREMIUM.

Considerando a proposta apresentada que terá um dispendio total anual de R$ 19.620,00 (dezenove mil,
seiscentos e vinte reais), para um período de 12 (doze) meses, conforme consta da PDF nº
 2024186300237 e Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira nº 211/2024.

Considerando que o Licenciamento de Uso do Banco de Dados, denominado “FGVDADOS ADVANCED”, 
será disponibilizado  pela FGV IBRE à LICENCIADA (AGR), através da Internet.

Considerando que a FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, por intermédio de seu Instituto Brasileiro de
Economia - IBRE, pessoa jurídica de direito privado, de caráter técnico-científico e educativo, reconhecida
de utilidade pública pelo Governo Federal, pelo Decreto s/n.º, de 27.05.92, publicado no D.O.U de
28.05.92, pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro, por meio do Decreto n.º 39.714, de 11 de agosto de
2006, publicado no D.O.E de 14 de agosto de 2006, e pelo Município do Rio de Janeiro, pela Lei n.º 5.242,
de 17 de janeiro de 2011, publicada no D.O.M de 18 de janeiro de 2011, inscrita no CNPJ/ME sob o nº
33.641.663/0001-44, com sede na Praia de Botafogo, nº 190, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro,
doravante denominado FGV IBRE.

Considerando que, sobre o assunto, destaca-se a abordagem de Joel Menezes Niebuhr sobre a contratação
de fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse
público: “Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto,
durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com
características que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve
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atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado.
(...) Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão lícitas, mesmo que
restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade.”

Considerando que a demanda em tela amolda-se à hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no
artigo 74, inciso III, alínea f, da Lei 14.133/2021, devido a impossibilidade de se estabelecer disputa para a
pretendida contratação. Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante
recaia no conjunto de recursos oferecidos pelo Banco de Preços, justificando a contratação direta por
inexigibilidade de licitação.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

Deliberação

RESOLVE, com base no art. 33 da Lei 17.928/2012 e artigo 74, inciso III, alínea f, da Lei 14.133/2021,
DECLARAR A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2024 para contratar com a empresa FUNDAÇÃO
GETULIO VARGAS, por intermédio de seu Instituto Brasileiro de Economia - IBRE, inscrito no CNPJ nº
33.641.663/0001-44, a prestação de serviços para a liberação de acesso a série histórica de índices setoriais
apurados e publicados pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) - “FGVDADOS ADVANCED” - banco de dados com
acesso on-line, cujo conteúdo contempla os indicadores do sistema “FGVDADOS”, acrescido de lote de
índices econômicos do sistema IGP, pertencente à base de dados “FGVDADOS PREMIUM, ao custo total
anual de R$ 19.620,00 (dezenove mil, seiscentos e vinte reais), para um período de 12 (doze) meses. A
prestação dos serviços será formalizada via do Contrato, no qual estabelecerá os direitos e obrigações dos
contratantes.

 

Milton Elizeu da Silva

Presidente - CPL

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por MILTON ELIZEU DA SILVA, Presidente de Comissão,
em 20/08/2024, às 14:39, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
63879102 e o código CRC B9912FF7.
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Referência: Processo nº 202400005025092 SEI 63879102

16/09/2024, 11:54 SEI/GOVERNADORIA - 63879102 - Aviso de Licitação

https://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1130334&id_documento=65988685&infra_hash=990920a88629f9… 3/3



                                          Contratação de uma empresa especializada na aquisição de licença para ter acesso a série histórica de índices setoriais apurados e publicados
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), pelo período de 12 (doze) meses.
Conforme contratação nº 107324.

Programação de Desembolso Financeiro nº 2024186300237 – Normal

LIBERADO

Protocolo nº:

Unidade:

PDFs Associadas: 2024186300237.202400005025092

Fornecedor:

Descrição da Despesa:

Fornecedor não informado.

 18.63 - AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE

                      A despesa a ser efetuada por meio desta Programação de Desembolso Financeiro - PDF, nos valores e datas abaixo
discriminados, está em consonância com o limite de empenho para esta unidade orçamentária, conforme consta no decreto deste exercício
que estabelece os limites anuais de empenho e pagamento dos órgãos da administração direta e indireta. Ficando sua realização sob a
responsabilidade legal do Ordenador de Despesa, cabendo-lhe observar e cumprir toda a legislação pertinente, em especial a Lei
Complementar Nº 101, de 04 de maio de 2000, a Lei N° 4.320 de 17 de março de 1964 e a Lei N° 14.133, de 1º de abril de 2021, ou a Lei Nº
8.666 de 21 de junho de 1.993, conforme o caso.

Programação de desembolso
Data

Referência
Data

Desembolso
Dotação

Orçamentária
Natureza
Despesa

Fonte
Recurso

Número
Empenho

Situação
Parcela

Valor
Parcela

Modalidade

29/07/2024 0 Liberada R$ 19.620,00170002903.3.90.40.142024.18.63.04.125.1048.2472.0329/07/2024 90

R$ 19.620,00Total   

Goiânia, 29 de Julho de 2024.

Liberação : 999999 - SISTEMA Data Última Alteração: 29/07/2024 Data da Criação: 29/07/2024

Criada Por: MEIRIELEN OLIVEIRA CARDOSO



ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
 
 
 
 

Declaração de Adequação Orçamentária

Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira nº 211/2024

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA Nº 211/2024 - AGR/COEF-11150

Descrição da despesa: Contratação de uma empresa especializada na aquisição de licença para ter
acesso a série histórica de índices setoriais apurados e publicados pela Fundação Getúlio Vargas (FGV),
pelo período de 12 (doze) meses. Conforme contratação nº 107324.

 

Valor total estimado nesta Declaração: R$ 19.620,00 (dezenove mil, seiscentos e vinte reais).

Declaro, para fins previstos nos arts. 15 e 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, que a despesa objeto do presente processo tem adequação orçamentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias,
conforme abaixo:

Processo nº: 202400005025092 
Nº 00211/1863/2024

Declaração elaborada por: Meirielen Oliveira Cardoso
 

Sequencial: 015                                                                 
   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Descrição Código Denominação

Unidade
Orçamentária 1863

AGÊNCIA GOIANA DE
REGULAÇÃO, CONTROLE E
FISCALIZAÇÃO DE
SERVIÇOS

Função 04 ADMINISTRAÇÃO

Subfunção 125 NORMATIZAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO

Programa 1048 GOIÁS DA GESTÃO
TRANSFORMADORA

Ação 2472 GESTÃO DO
MONITORAMENTO DOS
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SERVIÇOS PÚBLICOS
OBJETO DE CONCESSÃO

Grupo de
Despesa 03 OUTRAS DESPESAS

CORRENTES

Fonte 17000290

OUTRAS
TRANSFERÊNCIAS DE
CONVÊNIOS OU
INSTRUMENTOS
CONGÊNERES DA

Modalidade
Aplicação 90 APLICACOES DIRETAS

Valor estimado para 2024: R$ 19.620,00 (dezenove
mil, seiscentos e vinte reais).

                               Forma de cálculo: Declaração emitida considerando os valores orçados no vigente exercício
ou em créditos adicionais autorizados e abertos e na estimativa da receita prevista para os anos seguintes.

Assim, observado o acima exposto, autorizo a despesa, obedecidos os trâmites legais

GOIÂNIA - GO, aos 29 dias do mês de julho de 2024.

GOIANIA - GO, aos 29 dias do mês de julho de 2024.

Documento assinado eletronicamente por WAGNER OLIVEIRA GOMES, Presidente, em
29/07/2024, às 15:20, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por IDELMA RODRIGUES, Gerente, em 30/07/2024, às
16:24, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
62976543 e o código CRC 75BA4FC2.
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GO - CEP 74610-250 - (62)3201-8795.
 

Referência: Processo nº 202400005025092 SEI 62976543
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
 
 
 
 

Portaria de Contratação

AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS
DIRETORIA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

 

PORTARIA DA CONTRATAÇÃO
 

Número do Processo - SISLOG
107324

Número do Processo - SEI
202400005025092

 

   

Designa servidores para
desempenharem funções
essenciais em Processo de
Contratação no âmbito da AGR -
AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO,
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE
SERVIÇOS PÚBLICOS.

O titular responsável pela AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS
PÚBLICOS, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o art. 7º da Lei Federal nº 14.133 de abril de
2021  e as disposições legais do art. 2º do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023, designa os
servidores para desempenharem as funções essenciais no presente  processo de contratação que tem por
objeto: Prestação de Serviços -  Licença para ter acesso a série histórica de índices setoriais apurados e
publicados pela Fundação Getúlio Vargas (FGV)..

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de Planejamento da Contratação
(Integrante Requisitante, Integrante Técnico e Integrante Administrativo), o Agente de
Contratação/Pregoeiro/Agente de Contratação Direta/Leiloeiro ou os Membros da Comissão de
Contratação, a Equipe de Fiscalização do Contrato (Gestor e Fiscal) e Equipe de Apoio ou Banca de
Julgamento:

 

16/09/2024, 11:55 SEI/GOVERNADORIA - 62376681 - Portaria de Contratação

https://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1130334&id_documento=64326776&infra_hash=ae4a2dd706d76c… 1/3



Responsável Função Equipe

THIAGO NEPOMUCENO CARVALHO Integrante Requisitante Equipe de Planejamento

HUGGO SIQUEIRA VINHAL Integrante Técnico Equipe de Julgamento Técnico

RAFAEL BARBOSA DE CARVALHO Integrante Requisitante Equipe de Julgamento Técnico

GUSTAVO ESTEVES KOSSA Integrante Administrativo Equipe de Apoio

RAFAEL BARBOSA DE CARVALHO Gestor de Contrato Equipe de Fiscalização de
Contrato

GABRIEL MEDEIROS ROCHA
RODOVALHO

Agente de Contratação
Direta Comissão de Contratação

 

Parágrafo único. Nos termos do art. 10, § 2º do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023, a Equipe
de Planejamento da Contratação é responsável pelas atividades de planejamento durante a etapa
preparatória da contratação, competindo especialmente ao Integrante Técnico a responsabilidade pela
realização da pesquisa de preços, em observância ao disposto no Decreto Estadual n° 9.900 de julho de
2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

??

Encaminhem-se os autos à Gerência de Compras e/ou Licitações para conhecimento quanto ao início do
procedimento de Contratação e demais providências pertinentes.

 

WAGNER OLIVEIRA GOMES

Ordenador de Despesas

TERMO DE CIÊNCIA

Ao assinar este instrumento, como participante das funções desta contratação, declaro ter ciência das
atribuições inerentes ao exercício da função, conforme quadro descrito acima nesta Portaria, nos termos da
Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, bem como ter conhecimento das demais normas aplicáveis, assim
como da minha indicação para exercer esse papel na Contratação.

Outrossim, declaro não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração
nem ter com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil, de acordo com o art. 7º, inc. III, da Lei Federal
nº 14.133 de abril de 2021 e do art. 6º, inc. III, do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

 

Versão do Doc. Padrão
0.03

GOIANIA - GO, aos 10 dias do mês de julho de 2024.
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Documento assinado eletronicamente por WAGNER OLIVEIRA GOMES, Presidente, em
10/07/2024, às 14:46, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
62376681 e o código CRC 234DF2CF.
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GO - CEP 74610-250 - (62)3201-8795.
 

Referência: Processo nº 202400005025092 SEI 62376681
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Termo de Referência

AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Número do Processo - SISLOG
107324

Número do Processo - SEI
202400005025092

 

Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e com o Decreto Estadual n° 10.207 de
janeiro de 2023, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços
comuns, destinado a identificar as especificações do objeto e as condições da contratação e execução,
devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o
posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços
comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja
por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202400005025092
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1.2. Adequação
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respectiva
indicação orçamentária, nos termos do Decreto Estadual n° 10.207 de janeiro de 2023.

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição
resumida do objeto

Prestação de Serviços  - Licença para ter acesso a série histórica de índices setoriais
apurados e publicados pela Fundação Getúlio Vargas (FGV).

2.2. Regime de
fornecimento de bens
ou serviços

Prestação de Serviços em parcela única, nos termos do Cronograma constante
neste TR (se aplicável).

2.3. Natureza da
execução do objeto  Prestação de Serviços: continuada

2.4. Característica do
objeto  Comum.

2.5. Instrumento
Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência
contratual

 O prazo de vigência contratual é de 12 meses, contados imediatamente a partir da
assinatura ou retirada de Termo de Contrato, nos termos do Título III, Capítulo V,
da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. Considerando que o objeto contratado é
de natureza continuada, a vigência do contrato é prorrogável nos termos da Lei
Federal nº 14.133 de abril de 2021. A minuta de Termo de Contrato oferece maior
detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, aferidos são os seguintes:

R$ 19.620 (dezenove mil, seiscentos e vinte reais).

3.2. O preço total estimado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em
conformidade com o Decreto Estadual n° 9.900 de julho de 2021.

3.3. Os preços estimados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem
aos preços máximos nos quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admitida a adjudicação do objeto
por preços (unitário e global) superiores aos especificados neste Termo de Referência.

Tópico 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. O objeto contratado deverá atender às especificações e a descrição como um todo, abaixo
apresentadas:

5.1. Licença para ter acesso a série histórica de índices setoriais apurados e publicados pela Fundação
Getúlio Vargas (FGV).

5.2. Em síntese, a contratação pretendida justifica-se pela necessidade de fazer uma pesquisa de mercado
com a Fundação Getúlio Vargas responsável pela construção, monitoramento e armazenamento de uma
séria histórica de preços dos referidos ativos, para subsidiar a proposta de alteração na atual metodologia
de cálculo de tarifa de reajuste do transporte intermunicipal de passageiros (TRIP).

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente
estabelecidos.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo de entrega do objeto ou prestação do serviço contratado é de 10 (dez) dias, contados do
recebimento da Ordem de Serviço ou Fornecimento, emitida pelo Gestor  e/ou Fiscal do Contrato.

  7.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

  7.1.3. Caso não seja possível a entrega na data determinada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo possa ser analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Local de entrega ou prestação de serviço:

7.2. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado no endereço apresentado no item 3.1 deste
Termo de Referência.

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a
Administração se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento
ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admitindo-se o
uso de notificação ou mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG destinada a esse fim, realizadas
pelo Gestor do Contrato, ou seu respectivo substituto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do
Contrato, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Fornecedor, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
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Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respectivos substitutos,
formalmente designados nos termos do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023, responsáveis pela
fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a
finalização do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato e será responsável pela comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do
Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

8.8. O Gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação ou rescisão
contratual ou para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração,
segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas
condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação
ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital para o pagamento,
com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administrativo ou Setorial, e ainda informar ao gestor do
contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto
contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos contratuais quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões,
reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo suas atribuições
descritas no art. 24 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá notificar o Fornecedor
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por motivo justo e a critério da
Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao
Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

16/09/2024, 11:55 SEI/GOVERNADORIA - 62376386 - Termo de Referência

https://sei.go.gov.br/sei/documento_consulta_externa.php?id_acesso_externo=1130334&id_documento=64326421&infra_hash=9ea0b21283d0f9… 4/8



Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2. Os produtos ou serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, pelo Fiscal do Contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento Definitivo, das condições exigidas no Termo de
Referência.

  9.2.1.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

  9.2.2. O Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Fornecedor
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

  9.2.3.  Na hipótese de o recebimento definitivo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer
comunicação ao Fornecedor, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento no dia do
esgotamento do prazo.

  9.2.4.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

  9.2.5.  O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de
saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

  9.2.6.  O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respectiva
assinatura de canhoto da Nota Fiscal, não implicará em recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do
contrato, os quais serão formalizados por meio de documento próprio pelo respectivo fiscal do contrato.

Atesto da execução do objeto

9.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de atesto da execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto Estadual
n° 9.561 de novembro de 2019.

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o
Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da
Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
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que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

9.8. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR.

??9.8.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar
juntamente com a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura
estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado ? CADFOR, bem como no Cadastro de Inadimplentes ? CADIN estadual, para verificar a manutenção
das condições de habilitação.

??9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado ? CADFOR, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no
mesmo prazo, apresentar sua defesa.

??9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro de
Inadimplentes ? CADIN estadual, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

??9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da
Administração.

??9.9.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração
comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.

??9.9.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos
contratos em execução, assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a
ser instaurado.

??9.9.6. Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua
situação no CADFOR e/ou no CADIN, salvo nas hipóteses em que houver indícios das infrações
administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos não
excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.10. O Gestor do Contrato deverá disponibilizar a Nota Fiscal, com seu respectivo atesto, ao setor
financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11. O registro da liquidação da despesa no Sistema de Programação e Execução Orçamentária e Financeira
? SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da execução do
objeto.

9.12. Para fins de liquidação, o setor financeiro deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

??9.12.1. o prazo de validade e a data da emissão;

??9.12.2. os dados do contrato e do órgão ou entidade da Administração;

??9.12.3. o período respectivo de execução do contrato;

??9.12.4. o valor a pagar; e
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??9.12.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.13. O pagamento será realizado de forma Em parcela única no valor total do item/lote efetivamente
executado/entregue.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal e emissão
do Termo de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem
cronológica conforme Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019.

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou
documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Fornecedor.

??9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

??9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do
Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro
de 2012, e alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123
de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a
mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo
pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Do reajuste do contrato

9.20. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado. Após este período será utilizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.
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Tópico 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Critério de Julgamento Menor Preço

10.2. Forma de adjudicação Por Item

10.3. Participação de empresas reunidas
em consórcio

É não é admitida a participação de empresas reunidas em
consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 30

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

 

Responsável Função Email

THIAGO NEPOMUCENO CARVALHO Integrante Requisitante thiago.ncarvalho@goias.gov.br

RAFAEL BARBOSA DE CARVALHO Integrante Requisitante rafael.carvalho@goias.gov.br

 

Versão do Doc. Padrão
0.04

GOIANIA - GO, aos 10 dias do mês de julho de 2024.

Documento assinado eletronicamente por THIAGO NEPOMUCENO CARVALHO, Diretor (a),
em 10/07/2024, às 11:44, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL BARBOSA DE CARVALHO, Gerente, em
10/07/2024, às 12:20, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
62376386 e o código CRC 4BCD4FF4.
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2.1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO

Licença para ter acesso a série histórica de índices setoriais apurados e publicados pela Fundação Getúlio
Vargas (FGV).

2.2 - JUSTIFICATIVA

1 É necessária uma proposta de alteração na atual metodologia de cálculo de tarifa de
reajuste do transporte intermunicipal de passageiros (TRIP), em que foi aberto o processo administrativo
SEI nº 202300029003245  com vistas a elaboração da análise de impacto regulatório para subsidiar as
decisões do Conselho Regulador no que tange a a proposta da metodologia de cálculo de tarifa do TRIP.

2 Nos estudos econômicos a ser constituído para analisar a fórmula paramétrica do reajuste,
há a possibilidade de revisar o que está definido na Resolução Normativa nº 075/2016, artigo 1º
discriminado e definindo pesos a partir da ponderação definida para Outros Custos (OD) que perfaz o
valor de 0,6476.

3 Assevera-se que para ser factível a proposta regulatória, todas as empresas operadoras do
sistema do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros ou uma grande maioria delas deverão
contribuir com o requerimento apresentado por esta unidade técnica nos processo SEI
nº 202200029005194.

4 Por conseguinte, o regulador poderá analisar a viabilidade técnica sobre eventuais
contratações sobre índices setoriais que mensuram a variação de custos relacionadas aos principais ativos
do TRIP que podem compor a fórmula paramétrica, como exemplo: pneus, lubrificantes, peças e
acessórios.

5 Desta maneira, a licença a ser adquirida consiste em fazer uma pesquisa de mercado com a
Fundação Getúlio Vargas responsável pela construção, monitoramento e armazenamento de uma séria
histórica de preços dos referidos ativos. 

6 O motivo da contratação via modalidade de inexigilibilidade é devido a contratação ser um
serviço de licença exclusivo da Fundação Getúlio Vargas, onde a AGR buscou outras empresas ou
alternativas, porém nenhuma com o objeto desejado pela Agência.

 

004 - IDENTIFICAÇÃO DAS EQUIPES

Responsável Função Equipe

THIAGO NEPOMUCENO CARVALHO Integrante Requisitante Equipe de Planejamento

HUGGO SIQUEIRA VINHAL Integrante Técnico Equipe de Julgamento Técnico

RAFAEL BARBOSA DE CARVALHO Integrante Requisitante Equipe de Julgamento Técnico

GUSTAVO ESTEVES KOSSA Integrante Administrativo Equipe de Apoio

RAFAEL BARBOSA DE CARVALHO Gestor de Contrato Equipe de Fiscalização de
Contrato

GABRIEL MEDEIROS ROCHA
RODOVALHO

Agente de Contratação
Direta Comissão de Contratação

ENCAMINHAMENTO

Encaminhem-se os autos às Gerências de Compras/Licitações e de Planejamento/Financeiro para
conhecimento quanto ao início do procedimento de Contratação e demais providências pertinentes.
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Documento assinado eletronicamente por THIAGO NEPOMUCENO CARVALHO, Diretor (a),
em 10/07/2024, às 11:43, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL BARBOSA DE CARVALHO, Gerente, em
10/07/2024, às 12:20, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
62376153 e o código CRC 5D83E4AA.
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